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RESUMO
 
Este trabalho trata da crise do fordismo, tendo como base a teoria das crises elaborada 
pela Teoria da Regulação, abordando também as origens e os fundamentos dessa esco-
la. No contexto do fim dos anos de crescimento capitalista vigoroso, que se deu na dé-
cada de 1970, a Teoria da Regulação emergiu como uma nova corrente do pensamento 
econômico, construindo uma análise do processo e da dinâmica de acumulação capita-
lista. Em particular, essa escola se consolidou na teoria econômica a partir da elaboração 
de sua teoria das crises. Assim, forneceu interpretações alternativas a crise dos anos 
1970, se contrapondo às explicações da teoria econômica tradicional, ao considerar a 
crise como um fenômeno endógeno.  Partindo dessa proposta para compreender a crise 
do fordismo, encontrou-se uma teoria com amplo potencial de explicação, e a partir de 
seu estudo, pode-se obter uma compreensão mais ampla dos fenômenos econômicos. 
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ABSTRACT 

This paper deals with the crisis of Fordism, based on the theory of crises elaborated by 
Regulation Theory, also addressing the origins and foundations of this school. In the 
context of the end of the years of vigorous capitalist growth in the 1970s, the Regulation 
School emerged as a new stream of economic thought, building an analysis of the pro-
cess and dynamics of capitalist accumulation. In particular, this school was consolidated 
in the economic theory from the elaboration of its theory of crisis. Thus, it provided al-
ternative interpretations of the 1970s’ crisis, countering the explanations of traditional 
economic theory, by considering crisis as an endogenous phenomenon. Starting from 
this proposition to understand the crisis of Fordism, a theory with broad explanatory po-
tential was found, from whose study a broader understanding of economic phenomena 
can be obtained.
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1- INTRODUÇÃO

A década de 1970 marcou um período 
conturbado na história recente do capitalismo. 
Após duas décadas de crescimento econômico 
sem precedentes nos EUA, Europa Ocidental e 
Japão a partir dos anos 1950, as principais po-
tências do mundo desenvolvido se viram diante 
de uma profunda crise de acumulação, marca-
da pela redução do crescimento, inflação em 
alta e desemprego elevado. Esse quadro inédi-
to de crise econômica e social se desdobrou em 
uma crise da própria teoria econômica, e novas 
estruturações teóricas surgiram buscando su-
perar os arsenais analíticos usados previamen-
te para sistematizar os fenômenos do mundo 
econômico (e social). 

A crise do pensamento econômico 
provocada pelo fim da Era de Ouro significou 
o questionamento do pacto keynesiano vigente 
desde os anos 1950. Isso porque, entre outras 
razões, esse instrumental teórico, em conjunto 
com as políticas prescritas por Keynes, não res-
pondia adequadamente aos novos problemas, 
como a estagflação. É nesse momento históri-
co que a Teoria da Regulação se afirmou como 
uma nova corrente do pensamento econômico, 
construindo com bases marxistas uma análise 
do processo de acumulação capitalista, de suas 
regularidades e de suas crises. 

Essa nova linha do pensamento eco-
nômico formulou, entre outros, novas estru-
turas teóricas para entender a dinâmica das 
economias capitalistas. Mais diretamente, for-
neceu interpretações diferentes para a grande 
crise dos anos 1970, em contraponto às expli-
cações dadas pela teoria econômica tradicional, 
que também sofreu profundas transformações 
nesse período. Para além, a Escola da Regu-
lação se consolidou como um novo marco na 
teoria econômica, em particular na teoria das 
crises.

Nesse sentido, o objetivo deste traba-

lho é tratar da crise do fordismo, conforme a 
teoria das crises elaborada pela Teoria da Re-
gulação, conjuntamente a um tratamento das 
origens e dos fundamentos dessa escola de 
pensamento econômico. Entretanto, a disposi-
ção lógica do texto se dá de maneira inversa: 
a Teoria da Regulação será abordada em pri-
meiro lugar, para, finalmente, abordar-se a cri-
se do fordismo sob o instrumental teórico pre-
viamente exposto. Busca-se, assim, abordar a 
trajetória que marcou a transição do modo de 
acumulação fordista, para um novo modo de 
acumulação, chamado por alguns autores de 
“pós-fordista” (cf. LIPIETZ, 1991) .

Para tanto, dividiu-se o trabalho em 
três seções subsequentes e uma conclusão. No 
item que segue essa introdução, faz-se um pa-
norama do contexto histórico e teórico do surgi-
mento da Teoria da Regulação, juntamente com 
uma tentativa de identificar suas principais he-
ranças e inspirações. No segundo tópico encon-
tra-se uma revisão dos principais conceitos que 
perpassam as análises da Escola da Regulação, 
indispensáveis para entender as conclusões so-
bre as crises. O terceiro item consiste em uma 
apresentação da crise do fordismo, abordando-
-a em suas nuances institucionais que possi-
bilitaram o crescimento sem precedentes das 
economias capitalistas avançadas, assim como 
os fatores determinantes que ensejaram a crise 
desse modo de produção, sendo os precurso-
res da mudança institucional que estaria por 
vir. Por fim, na conclusão é feita uma breve re-
tomada dos aspectos previamente tratados no 
artigo como um todo, buscando-se mostrar a 
relevância atual da discussão.

2- ORIGENS DA TEORIA DA REGULAÇÃO

Esta seção busca compreender as ori-
gens dos estudos da Teoria da Regulação, tanto 
pelo seu contexto, quanto por suas influências 
teóricas. Assim, no contexto do pós-guerra a 
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teoria de Keynes ganhou força, impulsionando 
Estados mais fortes. Estes se valiam de políti-
cas macroeconômicas expansionistas, as quais 
prezavam pela manutenção do padrão de acu-
mulação fordista, baseado em consumo e pro-
dução em massa, e dos Estados de Bem-estar 
Social, mantendo o padrão de vida da popu-
lação. Essas ideias mantiveram certo prestígio 
por um tempo, mantendo como resultado um 
crescimento e estabilidade - vide a denomina-
ção “trinta gloriosos” usada para se referir a 
esse período.

No entanto, a situação de estagflação 
e queda da taxa de lucro que se estabeleceu 
em meados dos anos 70 minou a força des-
sas ideias e abriu espaço para a ascensão do 
monetarismo e do liberalismo - mas também 
de outras correntes de pensamento. Dessa for-
ma, os anos 70 e 80 foram marcados por amplo 
debate entre os economistas, o qual resultou 
no surgimento de novas escolas e abordagens, 
assim como a retomada de outras antigas. E é 
neste período que surge a Escola Francesa da 
Regulação.

A conjuntura que marcou o fim dos 
anos 60 e início dos anos 70 do século XX, 
portanto, foi determinante para o nascimento 
da Teoria da Regulação. Segundo Nascimento 
(1993), a conjunção da crise capitalista, no fim 
do período de crescimento fordista, e política, 
com a crise teórica em duas vertentes – keyne-
siana e marxista – foi fundamental para o sur-
gimento dessa escola. Augusto (2004) chama 
esse contexto de tripla ruptura, para a qual se 
desenvolveu uma resposta teórica por parte da 
Escola da Regulação. 

A crise capitalista colocou fim ao pe-
ríodo de estabilidade econômica e crescimento 
iniciado no pós-guerra, marcado por um círculo 
virtuoso de crescimento dos investimentos e da 
renda, resultante do aumento da produtividade 
e dos salários reais. Com o estabelecimento do 
sistema de Bretton Woods, que colocava o dólar 

no centro do sistema monetário internacional, 
problemas estruturais emergiram. O paradoxo 
de Triffin, por exemplo, estipula a contradição 
da continuidade desse crescimento específico, 
que demandava liquidez por meio de déficit 
no balanço de pagamentos, ao mesmo tempo 
em que aumentava a incerteza do sistema in-
ternacional e da paridade dólar-ouro. O fim da 
conversibilidade do dólar e dos controles de ca-
pitais marcou o fim desse sistema, acompanha-
do pela desaceleração da economia mundial e 
aumento da inflação e do desemprego. Quanto 
à ruptura política, esta se expressa por um lado 
na mudança das estratégias políticas, e por ou-
tro, através de movimentos, como a revolução 
mundial de 1968 (WALLERSTEIN, 1999 apud 
AUGUSTO, 2004) que criticou, no contexto de 
suas reivindicações culturais, a hegemonia nor-
te-americana e também a esquerda então no 
poder, com sentimento de decepção ao compa-
rar as políticas postas em prática com as pers-
pectivas originais dessa vertente. 

Em relação à conjuntura teórica, por 
um lado, o keynesianismo se via incapaz de 
propor políticas sólidas a fim de enfrentar a 
estagflação, mostrando sinais de esgotamen-
to. Isso se deve, segundo Boyer (1990), à 
comparação equivocada com a crise de 1929, 
a qual levou às mesmas políticas, no momen-
to, ineficientes. Apesar disso, algumas dessas 
ideias são próximas das desenvolvidas pelos 
regulacionistas, o que remete a um ponto a ser 
ressaltado: mesmo que a crise dessas teorias 
tenha sido fundamental para abrir espaço para 
novas discussões, estas exerceram grande in-
fluência sobre a Teoria da Regulação, que inclui 
determinadas questões trazidas por elas. No 
caso da teoria keyneasiana, Nascimento (1993) 
destaca que esta, assim como a regulacionista, 
tem como premissa que o capitalismo é instável 
intrinsecamente, o que torna seu crescimento 
igualmente instável. Não obstante, ainda seria 
possível atingir estabilidade em certa medida, 
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regulando o crescimento com políticas econô-
micas adequadas. Além disso, ambas as teorias 
têm uma visão positiva das instituições.

Boyer (1990) ressalta que embora 
existam essas semelhanças, a proposta regu-
lacionista é de uma teoria macroeconômica 
ligada à acumulação de capital. Logo, dentre 
os autores do keynesianismo, Kalecki fornece 
bases que se adequam melhor à abordagem 
marxista do que Keynes. Kalecki (1983[1954]) 
representa o ciclo econômico por meio do es-
quema tridepartamental, desenvolvido com 
base nas equações marxistas de reprodução. 
Seus estudos apontam que a tendência da eco-
nomia é de flutuações, com dinâmica instável, 
e que o crescimento de longo prazo depende 
de fatores autônomos de demanda, sobretudo, 
o investimento. Este é visto como o principal 
determinante do ciclo, de acordo com o Prin-
cípio da Demanda Efetiva. A elaboração desse 
princípio pelo autor é tal que em uma economia 
monetária, a decisão de gastar é a única au-
tônoma nas transações econômicas e, assim, 
o gasto irá determinar uma receita de mesma 
magnitude. O mecanismo básico do ciclo eco-
nômico de Kalecki é, de fato, a interação entre 
o investimento, os rendimentos e a acumulação 
de capital, compreendido sem noções de equi-
líbrio. A análise da economia através de uma 
ótica dinâmica é o principal ponto que faz com 
a Teoria da Regulação tome alguns conceitos 
dessa abordagem.

O marxismo, por outro lado, passava 
por um enrijecimento e, portanto, uma das ba-
ses da Escola da Regulação é a crítica ao mar-
xismo ortodoxo (NASCIMENTO, 1993; BOYER, 
1990). De certa forma, isso foi resultado das 
interpretações restritivas da crise que emergi-
ram, como a de Boccara, que olha para a crise 
ressaltando as formas de concorrência do siste-
ma (NASCIMENTO, 1993). Nesse contexto, um 
autor marxista que suscitou críticas e exerceu 
grande influência para essa escola foi Althusser. 

O estruturalismo althusseriano, que se formou 
nos anos 60, apresenta um quadro conceitual 
geral para a releitura de Marx, no contexto de 
rejeição da visão teleológica e linear da histó-
ria. Assim, “propõe a apreensão da totalidade 
social como um todo complexo, em que as di-
versas instâncias guardam uma relação de au-
tonomia relativa. Nesse todo complexo estrutu-
rado, uma instância age sobre a outra em uma 
relação de sobredeterminação.” (AUGUSTO, 
2004, p. 431). A proposta de Althusser é subs-
tituir a causalidade expressiva pela causalidade 
estrutural.

Tendo em vista que a Teoria da Re-
gulação Francesa se mostrou bem diversa1, é 
possível notar as heranças e críticas do mar-
xismo althusseriano em alguns autores, como 
Boyer, Lipietz e Coriat. De forma geral, Boyer 
(1990) explica que a Teoria da Regulação re-
jeita as implicações althusserianas de que um 
sistema complexo dos modos de produção vai 
determinar o todo social – o sujeito perdendo 
poder de ação, ou seja, “história sem sujeito” 
-, enquanto acata, por outro lado, que os sis-
temas de modos de produção definem também 
a estrutura econômica. A Teoria da Regulação, 
assim, substitui o foco dado pelo marxismo or-
todoxo para a reprodução, passando a estudar 
também as contradições do sistema que expli-
cariam suas crises, ou melhor, a reprodução em 
função de suas transformações.

Mais do que isso, a Escola de Regula-
ção analisa as relações sociais de modo a iden-
tificar a forma institucional que estas tomam 
em determinado momento histórico ou socieda-
de, mas privilegiando uma definição estrutural 
e holista. Para os regulacionistas, a existência 
1 Tanto que há o questionamento sobre a viabilidade 
de reunir todos os estudiosos sob esse título. Boyer 
(1990) argumenta contra essa especulação, dizendo 
de modo geral que os autores da Teoria da Regula-
ção compartilham de “(...) um conjunto de conceitos 
intermediários que podem ser reinseridos em pro-
blemáticas gerais completamente diversas” (BOYER, 
1990, p. 56). Um dos objetivos deste trabalho é apre-
sentar esses conceitos de base.

LIMA & STERNICK



MULTIFACE

Revista Multiface | Belo Horizonte | v. 5 n. 2 | 2017 11

e a reprodução das relações sociais configuram 
um determinado todo social, uma sociedade. 
As relações sociais são vistas como estruturas, 
ao definirem um sistema de lugares hierarqui-
zados, os quais são ocupados pelos indivíduos. 
A partir disso, o ator, dotado de disposição e 
percepção da intenção dos outros atores – por 
meio da interação com estes – não só desem-
penha seu papel, mas desenvolve uma estraté-
gia, um projeto para reproduzi-lo. Dessa forma, 
é agente e não apenas ator, pois munido de dis-
posição e representação, estabelece e modifica 
uma relação social de acordo com um projeto. 
Convém ressaltar que os regulacionistas con-
sideram a reprodução das relações sociais si-
multaneamente à sua capacidade de mudança, 
frente à característica plástica destas – advinda 
da ocupação ativa dos lugares pelos atores e 
dos seus desempenhos únicos e de sua própria 
natureza contraditória (NASCIMENTO, 1993). 

A análise, portanto, lança mão do mé-
todo estrutural e holístico, em oposição ao indi-
vidualismo metodológico, ao mesmo tempo em 
que não deixa de considerar as mediações que 
determinam os comportamentos individuais e 
coletivos. As relações promovem regularida-
des no crescimento ou na acumulação, e nos 
comportamentos, tanto individuais quanto co-
letivos (BOYER, 1990). Assim, de certa forma, 
as questões de análise permaneceram sendo as 
grandes questões marxistas, que remetem ao 
método marxista de análise. O objetivo especí-
fico dos estudos regulacionistas é identificar os 
diferentes modos de regulação no tempo e no 
espaço, buscando através desse método, iden-
tificar também o impacto das várias relações 
sociais sobre a economia e sua regularidade ou 
não-regularidade.

Em síntese, analogamente à teoria de 
Keynes, a Teoria da Regulação recusa algumas 
concepções e formulações teóricas marxistas, 
mas simultaneamente é por estas influenciada. 
De maneira ampla, as concepções que são re-

jeitadas são aquelas que se baseiam em leis 
gerais e determinantes para explicar a reprodu-
ção e as contradições do capitalismo. Negam-
-se concepções estruturalistas da reprodução, 
de forma que as relações sociais seriam condi-
cionadas, mas sem obedecerem a leis. Por sua 
vez, “[a] ênfase teórica recai sobre as formas 
particulares que assumem as relações sociais, 
sobre a plasticidade de que estas são revesti-
das, sem qualquer predeterminação que expli-
que por que as relações sociais fundamentais 
do capitalismo assumem tal forma e não outra” 
(NASCIMENTO, 1993, p. 124). Segundo Boyer 
(2009), a Teoria da Regulação se inscreve sim 
na tradição teórica do marxismo, mas com a 
ambição de melhorar e estender as análises de 
Marx, fazendo uso dos métodos modernos em 
economia e das lições do capitalismo desde o 
fim do século XIX. 

Logo, pode-se atribuir a inspiração 
teórica dos estudos em termos de regulação à 
tradição marxista, também contendo referên-
cias keynesianas. No entanto, os trabalhos de 
história econômica também foram influentes, 
à medida que essa abordagem notou a neces-
sidade de uma confluência entre as áreas da 
história e da teoria econômica, frente à rigidez 
dos economistas em relação aos seus sistemas 
de interpretação – já que, como Boyer (1990) 
argumenta, em casos de discrepância entre 
esses sistemas e a realidade, os economistas 
recorrem à inserção de hipóteses ad hoc ao 
modelo inicial. A maior referência de caráter 
histórico foi a Escola dos Anais, a partir da qual 
é ressaltada a importância da documentação 
histórica para a análise econômica, formando 
um sistema global de interpretação através de 
pesquisas pontuais coerentes entre si a fim de 
contribuir com o estudo da dinâmica das eco-
nomias capitalistas.

Nesse contexto, a Escola da Regulação 
também nasce em parte como uma crítica ao 
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mainstream econômico dos anos 702, cuja con-
fiança num mercado autorregulado, que tende 
ao equilíbrio, atribui às crises causas exógenas 
ao sistema. Essa corrente domina o contexto 
da década de 80, conseguindo lançar as bases 
para a construção de um sistema econômico e 
social que seguiria os ideais do neoliberalismo. 
Para a Teoria da Regulação, o conceito de equi-
líbrio geral é simplificador, excluindo imperfei-
ções e características dinâmicas da economia. 
Frente a explicações insatisfatórias das mudan-
ças que perpassam, sobretudo, a década de 70, 
os pesquisadores que seriam chamados de re-
gulacionistas insistem na tentativa de respon-
der ao “duplo desafio da crise tanto em termos 
de teoria como de política econômica” (BOYER, 
1990, p. 13). Surge um movimento de respos-
ta a essa questões, dentro do qual a Teoria da 
Regulação começa a se formar.

Boyer (1990) discute que o ponto de 
partida é pensar na crise como o esgotamen-
to das formas institucionais. Nesse contexto, o 
trabalho de 1974 Régulation et crisis du capi-
talisme de Aglietta é considerado o fundador 
dessa escola, segundo Nascimento (1993), ao 
discutir a regularidade e acumulação em lon-
gos períodos, com base no caso dos EUA. Boyer 
(1990) afirma que a proposta de Aglietta é de 
estudar uma alternativa para a teoria do equi-
líbrio geral, com o objetivo de pesquisar as re-
lações sociais, suas transformações de caráter 
econômico e não-econômico, sua organização 
em estruturas e a reprodução destas. Sua origi-
nalidade consiste na relação estabelecida entre 
a teoria das categorias marxistas fundamentais 
e a história econômica e social dos EUA. Dessa 
forma, conduz à formulação de que a interação 
entre normas de consumo e de produção é que 
permite compreender a dinâmica econômica e 
social e sua variabilidade no tempo e no espaço 
- e a crise seria advinda da divergência entre 

2 A saber, os novos-keynesianos, como Mankiw (1985), 
e os novos-clássicos, como Lucas (1972;1973).

essas normas. As repercussões desse trabalho 
e de suas ideias estimularam pesquisadores a 
aprofundar essa questão teórica, corrigindo e 
acrescentando elementos, culminando com a 
referida Teoria da Regulação. 

A análise econômica realizada pelos 
autores que compõem essa escola é, então, 
centrada no crescimento econômico e sua in-
terrupção pelas crises capitalistas, buscando 
suas variações ou regularidades e suas vincu-
lações às formas sociais vigentes, tentando ex-
plicá-lo endogenamente. Assim, os problemas 
eleitos como fundamentais pela Teoria da Re-
gulação estão circunscritos à questão “(...) da 
variabilidade no tempo e no espaço das dinâ-
micas econômicas e sociais” (BOYER, 1990, p. 
61). Isso pode ser claramente notado quando 
Boyer (1990) delineia os três principais proble-
mas, ou paradoxos, que guiam esses estudos 
da seguinte maneira:

[1] Por que e como, numa forma-
ção econômica dada, passamos de 
um crescimento forte e regular para 
uma quase estagnação e uma ins-
tabilidade das sequências conjuntu-
rais? (...) [2] Durante um mesmo 
momento histórico, como explicar 
que crescimento e crise assumem 
formas nacionais significativamente 
diferentes, com o aprofundamento 
dos desequilíbrios em certos países 
e a afirmação de uma prosperidade 
em outros? (...) [3] Finalmente, por 
que, apesar de certas invariantes 
gerais, as crises apresentam aspec-
tos diferenciados ao longo do tem-
po, por exemplo, no século XIX, no 
entre guerras e nos dias de hoje? 

(BOYER, 1990, p. 59-61). 

Em cima desses problemas os estudos 
da Escola da Regulação foram sendo desenvol-
vidos. Tendo em vista esse objetivo, estes es-
tudos se valem de alguns conceitos fundamen-
tais, que serão apresentados na próxima seção. 
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3- FUNDAMENTOS E CONCEITOS-CHAVE

Pretende-se, nesta seção, apresentar 
os conceitos fundamentais em torno dos quais 
se norteia a Teoria da Regulação, dando ênfa-
se ao conceito de crise, tendo em vista a in-
terpretação que se buscará fazer ainda neste 
trabalho da crise do fordismo. Entre estes, o 
primeiro é justamente o conceito de regulação. 
Boyer (1990) sumariza o conceito usado pela 
Teoria da Regulação estabelecendo seu ponto 
central como a “(...) conjunção dos mecanis-
mos que promovem a reprodução geral, tendo 
em vista as estruturas econômicas e as formas 
sociais vigentes” (BOYER, 1990, p. 46). Lipietz, 
por sua vez, define “regulação de uma relação 
social [como] a maneira pela qual essa relação 
se reproduz, apesar de seu caráter conflitual, 
contraditório.” (LIPIETZ, 1984, p. 12 apud POS-
SAS, 1988, p. 196).

Nota-se que esses conceitos ressal-
tam a regulação como uma série de mecanis-
mos criados pela sociedade a fim de superar 
suas contradições, com o objetivo de manter 
sua reprodução, dada a estrutura social e eco-
nômica vigente. Possas (1988, p. 196) ressalta 
que “(...) regulação envolve mais do que a no-
ção de reprodução econômica, embora também 
inclua necessariamente essa última.” Assim, a 
regulação é uma noção abrangente, também 
abarcando as condições de estabilidade dos re-
gimes de acumulação.

Isso posto, a repetição – em substi-
tuição ao automatismo - das práticas sociais as 
conferiria regularidade. E, assim, compreender 
as relações sociais como conjunto de práticas 
remete ao modelo de toda prática humana, 
o trabalho (LUKACS, 1979 apud AUGUSTO, 
2004). O trabalho, nesse sentido, é uma ativi-
dade de um ator que se conforma às exigências 
de seu objeto (LIPIETZ, 1993 apud AUGUSTO, 
2004). 

Compreendido o conceito de regula-

ção, este conduz ao conceito de modo de regu-
lação. O modo de regulação em uma situação 
histórica particular se refere a um conjunto de 
procedimentos e comportamentos, individuais 
e coletivos, com propriedades específicas, 
enunciadas por Nascimento (1993, p. 127) 
como “(...) reproduzir as relações sociais fun-
damentais através de um conjunto de formas 
institucionais determinadas; sustentar e dirigir 
o regime de acumulação em vigor; assegurar 
a compatibilidade dinâmica de um conjunto de 
decisões descentralizadas.” Assim, essa noção 
implica o modo de regulação direcionando os 
comportamentos individuais, que permanecem 
com certa autonomia, e determinando os me-
canismos de ajuste dos mercados, ao gerar um 
conjunto de regras.

Tendo em vista esses conceitos, o de 
modo de produção também é relevante justa-
mente por “(...) explicitar as articulações en-
tre relações sociais e organização econômica.” 
(BOYER, 1990, p. 68). Esse conceito abrange 
a totalidade das relações sociais que dizem 
respeito à produção, às trocas e à reprodução. 
Como já foi explicitado, os regulacionistas con-
cebem a articulação dos modos de produção 
como determinante da estrutura econômica, a 
partir da inspiração althusseriana. Além disso, 
restringindo a análise ao modo capitalista de 
produção, Boyer (1990) identifica duas carac-
terísticas fundamentais deste, as quais seriam: 
o fato de que a relação de trocas encobre a 
forma mercantil; e a ocorrência da separação 
dos produtores diretos dos meios de produção. 
Assim, o modo de produção capitalista coloca 
a acumulação como o objetivo final, de forma 
que esta é realizada conforme um regime de 
acumulação, sustentado pelo modo de regula-
ção vigente. Este conceito diz respeito às regu-
laridades que asseguram a valorização do ca-
pital, ou o crescimento econômico, supondo-se 
que há continuidade da aplicação rentável do 
capital “novo” frente à incerteza do futuro, por 
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conta das convenções.
Boyer (1990) enfatiza que esse regi-

me deve ser coerente, de forma a permitir que 
as distorções que surgem ao longo do processo 
sejam absorvidas ou divididas. Este muda com 
o tempo e o espaço – sendo, por exemplo, ex-
tensivo ou intensivo -, seguindo as mudanças 
da reprodução do sistema, que pode assumir 
diversas formas. Essas diferentes formas terão 
contradições próprias e consequências diferen-
ciadas para a dinâmica econômica e a configu-
ração social – as quais podem não ser compa-
ráveis entre si, como destaca Boyer (1990), o 
que suscita o interesse por um quadro explica-
tivo mais amplo e, assim, pelas formas insti-
tucionais, cuja análise foca nas configurações 
específicas para um determinado país ou deter-
minado momento histórico.

As relações sociais, portanto, são 
regidas, codificadas e reproduzidas em certo 
período histórico por meio de convenção e de 
repetição, formando regularidades, que são as 
formas institucionais. E estas são definidas de 
acordo com o modo de produção vigente. Para 
o capitalismo, Boyer (1990) delineia três for-
mas sociais fundamentais. A primeira é a forma 
monetária, composta pela moeda e a pela lógi-
ca monetária, que reveste as relações sociais 
fundamentais instituindo os atores do merca-
do, sendo uma forma de relacionamento entre 
estes atores. Nesse sentido, os regulacionistas 
negam a neutralidade da moeda postulada pe-
los monetaristas, já que a moeda integra a re-
produção do sistema mercantil, sendo tão mo-
netária quanto real.

A segunda é a relação salarial – rela-
ção capital/trabalho –, relação básica da pro-
dução capitalista. Esta está relacionada ao con-
trato salarial estabelecido entre empresários e 
trabalhadores, caracterizando as relações mú-
tuas entre os tipos de organização do trabalho, 
modo de vida e reprodução dos assalariados. 
De acordo com Boyer (1990), essa relação é 

caracterizada pela forma de cinco componen-
tes: meios de produção, divisão social e técnica 
do trabalho, mobilização e vínculo dos assala-
riados à empresa, determinantes da renda sa-
larial e modo de vida do assalariado. Logo, ela 
pode assumir formas variadas, de acordo com 
o regime capitalista vigente, de maneira que no 
capitalismo as principais foram a concorrencial, 
taylorista e fordista.

Por toda a análise é importante o con-
ceito de relação social, a qual decorre sempre 
de um processo histórico de generalização. As 
mais básicas são a relação salarial, acima ex-
plicitada, e a relação mercantil, a qual se refere 
ao caráter mercantil do capitalismo. Assim, os 
agentes se defrontam no mercado e estabele-
cem relações regulares entre si, sendo um ele-
mento dito “constitutivo” do modo de produção 
capitalista. Além disso, essa relação também 
corrobora o surgimento da forma monetária 
(POSSAS, 1988, p. 197).

Por fim, as formas de concorrência são 
formas institucionais, definidas como o modo 
como se articulam as relações entre centros de 
acumulação. Sem se preocupar tanto com os 
fenômenos da concentração, apenas conside-
rando que existem formas polarizadas - casos 
de concorrência perfeita e monopólio - a Teoria 
da Regulação foca nas suas consequências para 
a dinâmica da acumulação e do lucro, sobretu-
do na transição entre regimes de acumulação. 

A partir da compreensão desses fun-
damentos, pode-se explorar a teoria das crises 
desenvolvida pelos regulacionistas, a fim de se 
analisar o caso da crise do fordismo. Como já 
foi mencionado, a Teoria da Regulação surgiu 
em parte a partir da rejeição dos conceitos de 
crise existentes no mainstream da teoria eco-
nômica, segundo os quais a crise acontece 
quando a reprodução econômica é bloqueada 
por eventos exteriores (NASCIMENTO, 1993) - 
de forma que esse sistema ainda tende a um 
equilíbrio. 
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Boyer (1990) destaca que o proble-
ma com esse conceito é ele ser a única forma 
de crise para essa abordagem. Na verdade, a 
maior parte das teorias econômicas não enfoca, 
e por vezes nem considera a noção de crise. 
Não obstante, a Teoria da Regulação tem como 
particularidade examinar tanto as proprieda-
des de um modo de regulação e de um regime 
de acumulação, quanto os fatores endógenos 
de sua desestabilização. Portanto, assim como 
propõe Possas (1988), pode-se compreender a 
regulação no contexto esquemático relação so-
cial – reprodução – contradição - crise, notando 
que a crise não é uma antítese da regulação, 
mas faz parte desta no seu momento contra-
ditório.

Algumas abordagens, em particular a 
de Marx, já consideravam a crise como endóge-
na, com caráter cíclico. A crise é vista como fase 
desfavorável, caracterizada pela depuração dos 
desequilíbrios acumulados internamente du-
rante a fase favorável, de expansão. A carac-
terística cíclica dessa visão implica a passagem 
entre as fases de expansão e estagnação. E 
isso ocorreria devido às formas institucionais 
em vigor, afetadas lentamente pelas crises cí-
clicas (NASCIMENTO, 1993). Os regulacionistas 
tomam a tradição marxista nesta questão, con-
siderando “(...) que o perfil cíclico da conjuntu-
ra resulta das próprias características das for-
mas institucionais, no caso a concorrência e a 
relação salarial: tendência à superacumulação 
durante a expansão, em seguida a regressão e 
o ajuste dos desequilíbrios surgidos durante a 
fase de recessão, depressão ou crise” (BOYER, 
2009, p. 105).

A partir desse conceito, os regulacio-
nistas formulam o seu próprio, afirmando que 
as crises são originadas da expressão das ten-
dências do modo de regulação e do regime de 
acumulação, as quais influenciam sua dimen-
são e seus efeitos (BOYER, 2009). Isso posto, a 
Teoria da Regulação elabora uma tipologia das 

crises, de base estrutural. Boyer (2009) dis-
tingue cinco formas dessas crises. A primeira 
refere-se àquelas originadas por perturbações 
externas e internas de um novo tipo, incompa-
tível com o modo de regulação, enquanto a se-
gunda seria cíclica, simplesmente a expressão 
do modo de regulação, correspondendo à fase 
necessária para a absorção das tensões acu-
muladas durante a fase de expansão. Em am-
bos os casos as formas institucionais vigentes 
continuam viáveis, sendo apenas parcialmente 
afetadas pelas crises cíclicas.

O terceiro tipo seria a crise no modo 
de regulação, que ocorre “na” regulação (POS-
SAS, 1988), ou seja, quando a regulação deses-
tabiliza o regime de acumulação. Isso acontece 
quando os mecanismos associados ao modo de 
regulação não conseguem absorver ou reverter 
a articulação desfavorável de algumas variá-
veis, enquanto o regime de acumulação per-
manece viável. O quarto tipo de crise é a crise 
do regime de acumulação, a qual eventualmen-
te atinge o modo de regulação. Nesse caso, as 
contradições no interior das formas institucio-
nais mais essenciais, que condicionam o regime 
de acumulação, chegam ao seu limite máximo. 
Os mecanismos correspondentes ao regime 
vigente deixam de ser corretores e passam a 
ser desestabilizadores (BOYER, 2009). Isso sig-
nifica que ocorre um bloqueio do processo de 
acumulação, não suficiente para uma retomada 
endógena, e a economia entra em processo de 
desacumulação crescente. Como também atin-
ge a regulação, torna-se uma crise do modo 
de desenvolvimento como um todo. Por fim, no 
quinto tipo ocorre o fracasso da recombinação 
das formas institucionais que chegaram aos 
seus limites, resultando no questionamento e 
no colapso das próprias relações sociais funda-
mentais, inerentes ao modo de produção. Esta 
é a crise do modo de produção. 

Tendo em mente essa tipologia, a cri-
se do fordismo da década de 70, que suscitou 
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toda a teoria analisada neste trabalho, seria 
uma crise do regime de acumulação e do modo 
de regulação – e suas especificidades são dis-
cutidas a seguir.

3- O FORDISMO E SUA CRISE

Nesta seção, buscar-se-á compreen-
der a dinâmica que possibilitou a constituição 
de um modo de produção fordista, suas im-
plicações econômicas e sociais, assim como 
sua crise, sob uma perspectiva institucionalis-
ta, com nuances regulacionistas. Isso implica 
compreender as especificidades desse modo 
de produção e de sua crise a partir da consti-
tuição e da dinâmica de suas instituições; ou, 
no léxico da Escola Francesa da Regulação, a 
partir da compreensão dos modos de regulação 
vigentes e de suas inter-relações com o regi-
me de acumulação predominante (cf. LIPIETZ, 
1988). Nesse sentido, esta seção apresenta as 
principais instituições fordistas, para depois 
tratar propriamente de sua dinâmica de funcio-
namento e crise.

Marglin (1990) destaca quatro instân-
cias gerais em que devem ser pensadas as ins-
tituições que modelaram o Estado e o mercado 
entre o pós-guerra e a Crise dos anos 1970. 
São elas: a estrutura macroeconômica, o sis-
tema de produção, as regras de coordenação e 
a ordem internacional. A estrutura macroeco-
nômica se refere às relações entre as variáveis 
macroeconômicas, como salários, produtivida-
de, desemprego, preços, lucros, investimento, 
poupança e crédito. O sistema de produção é 
a categoria que engloba a relação entre capi-
tal e trabalho, isto é, as relações de produção 
dentro das empresas. As regras de coordena-
ção, pensadas aqui como modos de regulação, 
são as instituições por meio das quais se co-
nectam o sistema de produção e a estrutura 
macroeconômica numa relação dotada de um 
sentido e de uma coerência de funcionamento; 

mecanismos de determinação de salários e de 
preços estão incluídos nessa instância, assim 
como o papel do Estado na intermediação do 
conflito entre capital e trabalho e na garantia 
de direitos sociais, como será melhor discuti-
do em seguida. Por fim, a ordem internacional 
se refere ao conjunto de instituições ligadas ao 
intercâmbio entre os países, seja na órbita eco-
nômica, geopolítica ou mesmo militar, em que 
as demais instâncias estão embutidas.

Para entender o ciclo de expansão das 
economias capitalistas avançadas, que se es-
tende dos anos 1950 até início dos anos 1970, 
buscar-se-á ilustrar o funcionamento de cada 
uma das quatro instâncias acima apresentadas, 
assim como a suas inter-relações, de acordo 
com o exposto em Glyn et al (1990). Cada ins-
tância é analisada separadamente no que se 
segue, a título de simplicidade, e depois é feita 
uma análise em conjunto e de maior grau de 
complexidade.

No que se refere à estrutura macroe-
conômica, o boom3 foi marcado pelo pleno em-
prego de fatores e por um ritmo acelerado do 
crescimento da produtividade do trabalho. Em 
virtude da forte presença dos sindicatos e do 
Estado na regulação do mercado de trabalho, 
criaram-se mecanismos de negociação que 
possibilitaram o incremento dos ganhos em 
produtividade no salário real, o que implicou, 
em última instância, uma elevação no consu-
mo das classes trabalhadoras, ou um aumen-
to muito significativo da demanda por bens de 
consumo.

 A expansão da demanda foi o 
principal motor do crescimento e indutor do in-
vestimento privado, na medida em que possi-
bilitava a manutenção de altas taxas de lucro, 
estimulando a demanda por bens de capital e, 
portanto, a acumulação. Esse foi, em sínte-
se, o “ciclo virtuoso do fordismo” (FERREIRA, 

3 Momento que se estendeu do início dos anos 1950 
até meados da década seguinte.
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1997). Enquanto funcionou, esse ciclo permitiu 
um crescimento econômico elevado; a distri-
buição da renda entre lucros e salários pôde 
se manter, na medida em que ambas as partes 
se expandiam na mesma proporção. A consti-
tuição de um mercado de consumo de massas 
como pilar central do sistema econômico, levou 
Hobsbawm (1995, p. 264) a afirmar: “A Era de 
Ouro democratizou o mercado”.

No que tange ao sistema de produ-
ção, ou à relação capital-trabalho, o fordismo 
foi marcado pelo modelo taylorista. Grosso 
modo, esse modelo, ilustrado pela linha de 
montagem, é caracterizado, segundo Ferreira 
(1997, p. 170): (1) pela profunda divisão do 
trabalho, no sentido horizontal (cada trabalha-
dor desempenha funções muito específicas e 
repetitivas) e no sentido vertical (separação 
entre concepção e execução da produção); (2) 
pela mecanização, culminando na desqualifi-
cação do trabalho feito pelo operário; (3) pela 
produção em massa de bens padronizados; 
(4) pela norma salarial fordista, ou seja, os 
incrementos na produtividade são repassados, 
em parte, para o salário real.

Esse sistema de produção garantiu, 
até certo ponto, o aumento acelerado da pro-
dutividade através da intensificação e supervi-
são do trabalho. Entretanto, como será melhor 
explicado na sequência, também foi um dos 
determinantes da desaceleração da produtivi-
dade em fins dos anos 60.

Quanto às regras de coordenação, 
podem ser subdivididas esquematicamente 
entre aquelas ligadas à formação dos preços 
e salários, aos mecanismos de intervenção do 
Estado no mercado de trabalho e no mercado 
em geral, e, por fim, às políticas sociais. Es-
sas regras se referem às formas de conexão e 
interdependência entre o sistema de produção 
e a estrutura macroeconômica, de modo que 
criam um sentido no processo produtivo. Esse 
sentido não é senão a forma à qual a repro-

dução do sistema e a acumulação de capital, 
ou o regime de acumulação (LIPIETZ, 1988), 
se adequam.

 A formação dos preços se deu, 
no geral, a partir da soma dos custos ao mark-
-up, de modo a garantir a margem de lucros. 
A determinação dos salários foi norteada por 
uma rigidez, obtida pelas reivindicações so-
ciais junto ao Estado, que garantia a corre-
ção inflacionária adicionada de um ganho real, 
lastreado pelo crescimento da produtividade. 
Uma série de garantias trabalhistas foi con-
quistada pelo movimento operário, de modo 
que uma ampla proteção ao trabalhador se fez 
possível. Alguns exemplos de medidas relati-
vas à política social são o seguro-desemprego, 
o seguro contra acidentes, férias, assistência 
social, entre outras4.

No que se refere à ordem internacio-
nal, há uma gama enorme de instituições e fa-
tores em geral que possibilitaram a expansão 
econômica fordista. Em primeiro lugar, como 
destacam Glyn et al (1990), foram criadas vá-
rias instituições internacionais importantes, 
que deram as condições para a expansão do 
comércio então verificada e para a reconstru-
ção dos países arrasados pela Segunda Guerra. 
O FMI, como instituição financeira responsável 
por lidar com problemas no Balanço de Paga-
mentos dos países. Em seguida, o Banco Mun-
dial, incumbido de financiar investimentos de 
longo prazo sobretudo para países desenvolvi-
dos. O GATT, em terceiro, como o órgão que 
buscava supervisionar e impedir o aumento de 
tarifas comerciais que lograssem reduzir a in-
tensidade do comércio internacional. Por fim, 
mas não menos importante, o Plano Marshall, 
através do qual uma enorme quantia de dóla-
res foi investida sobretudo nos países da Eu-
ropa Ocidental, criando as próprias condições 

4 Vale dizer que, nesse período, foi sobretudo em fun-
ção da forte participação sindical junto ao Estado e às 
negociações com o empresariado que essas regras de 
coordenação puderam se cristalizar.
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de crescimento naqueles países e, além disso, 
criando a própria demanda por investimento 
norte-americano.

Para além, é importante destacar a 
existência do sistema monetário convencio-
nado em Bretton Woods, que lastreava o dó-
lar ao ouro em paridade fixa. Ao convencionar 
a necessidade de câmbios “quase” fixos, esse 
sistema ensejou o aumento do fluxo de capi-
tais entre os países desenvolvidos. Isso porque, 
com câmbios estáveis, diminuiu-se o risco do 
investimento internacional associado à volatili-
dade cambial. No entanto, posteriormente isso 
implicaria problemas no Balanço de Pagamen-
tos de vários países, uma vez que, dados seus 
diferenciais de competitividade e controle re-
duzido dos fluxos de capital, os déficits no Ba-
lanço de Pagamentos, oriundos do desequilíbrio 
externo, teriam que ser supridos com a queima 
de reservas (em ouro) ou com endividamento 
externo. 

De outro lado, como indicado pelo pa-
radoxo de Triffin, havia uma instabilidade maior 
inerente ao sistema. Como, no longo prazo, 
dada a expansão do comércio internacional, 
a produção de ouro não seria suficiente para 
suprir a demanda internacional por liquidez, 
essa teria que provir de déficits no Balanço de 
Pagamentos dos EUA. No entanto, os déficits 
prolongados pressionariam para baixo o va-
lor da moeda norte-americana (e, portanto, a 
confiança na mesma), minando a estabilidade 
do sistema. Nesse sentido, pode-se dizer, des-
de sua gênese, o sistema de Bretton Woods se 
apresentava como potencialmente instável.

A partir de fins dos anos 1960, uma 
mudança estrutural pode ser percebida nas 
instituições que garantiram o crescimento eco-
nômico precedente, como assinalam Ferreira 
(1997), Glyn et al (1990), Marglin (1990) e 
Castro (1979). A argumentação desses auto-
res busca mostrar, em interpretação oposta às 
teorias do mainstream, que os Choques do Pe-

tróleo vieram mais como estopim do que como 
causa da grande Crise de 1973.

No que se refere à estrutura macroe-
conômica, pelo lado da oferta, o fator chave 
para se entender a erosão do modo de regula-
ção da relação salarial fordista foi a desacelera-
ção no ritmo de crescimento da produtividade 
do trabalho (LIPIETZ, 1988). A causa da desa-
celeração é controversa. Marglin (1990) enfa-
tiza, por exemplo, a associação entre a baixa 
taxa de desemprego, prolongada por longo pe-
ríodo de tempo, e o forte poder de barganha 
dos sindicatos, que, atrelados à proteção social 
institucionalizada, desempenharam um papel 
importante na erosão relativa do funcionamen-
to eficiente do modelo taylorista de produção. 
Ferreira (1997), por outro lado, argumenta 
que a desaceleração se deveu a uma crise so-
cial derivada da forma taylorista de organiza-
ção do trabalho. Isso porque a própria nature-
za exaustiva e degradante do trabalho incitou 
os trabalhadores ao absenteísmo, à promoção 
de greves e à negligência. Além disso, o au-
tor aponta também para a própria rigidez das 
plantas fordistas de produção, que obliterava a 
capacidade das empresas de gerar melhorias 
técnicas e inovações. Castro (1979) também 
estressa o ponto acerca da influência negativa 
da rigidez das estruturas competitiva e produti-
va para a geração de inovações.

Somados à desaceleração do cresci-
mento da produtividade, outros fatores com-
pletaram o quadro crítico que passou a carac-
terizar o sistema produtivo, que, em última 
instância, levaram à compressão dos lucros 
do empresariado (profit squeeze). Os salários 
reais, em virtude das regras de coordenação 
previamente mencionadas, continuaram a 
crescer, marcando, portanto, um descolamento 
em relação à produtividade do trabalho. Além 
disso, os custos da função de produção oriun-
dos dos insumos importados subiram acentua-
damente no início da década de 70, chegando 
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ao paroxismo no Primeiro Choque do Petróleo 
(1973). Por fim, em termos genéricos, o au-
mento da concorrência internacional limitou a 
capacidade das empresas de repassar o au-
mento dos custos para os preços, e, portanto, 
de manter o mark-up. 

Todos esses fatores apontaram para 
uma direção unívoca: a redução relativa da 
massa de lucros ante o volume de salários, ou 
a compressão dos lucros. O efeito disso sobre 
o modo de regulação, ou ainda, sobre a repro-
dução do arranjo institucional, foi, em síntese, 
a sua erosão. Glyn et al (1990) apresentam 
evidências econométricas para concluir que 
a queda na margem dos lucros ensejou uma 
queda no investimento, deteriorando o nível de 
emprego e rompendo com o ciclo virtuoso do 
regime de acumulação. Isso porque, na medi-
da em que o desemprego aumentou e a renda 
diminuiu, o consumo de massas foi afetado, e 
a demanda, que antes era o principal motor do 
crescimento, encolheu.

A compressão dos lucros e a queda 
do nível de renda, sobretudo a partir do Pri-
meiro Choque do Petróleo, aumentaram a ten-
são quanto ao modo de regulação. Isso porque, 
dado o quadro econômico negativo, o empre-
sariado não mais aceitou as regras de incre-
mento do salário real e o poder de negociação 
dos sindicatos. Dessa maneira, portanto, o 
mecanismo-chave na garantia da estabilidade 
do sistema, e particularmente da relação ca-
pital-trabalho, não mais funcionou. A narrativa 
predominante à época culpou a rigidez insti-
tucional e a poder dos sindicatos pela queda 
dos lucros, argumentando em prol de uma fle-
xibilização dos compromissos sociais (LIPIETZ, 
1991)5.
5 Lipietz (1991, p. 107) avalia que os países que ado-
taram medidas no sentido da flexibilização dos com-
promissos sociais da era fordista (Reino Unido, EUA e 
França, principalmente) obtiveram piores resultados 
em termos de déficit comercial e de desindustrializa-
ção nos anos 1980, em comparação com países que 
adotaram outras saídas para a crise. 

No quadro internacional, por fim, 
houve a quebra do sistema de Bretton Woods 
em 1971, em virtude da insustentabilidade do 
sistema causada pelas razões acima mencio-
nadas. Além disso, houve uma mudança qua-
litativa no grau de hegemonia norte-ameri-
cana, assinalada por Castro (1979), de modo 
que as empresas norte-americanas passaram 
a enfrentar maior concorrência internacional 
dos países recuperados da Guerra e, ao mesmo 
tempo, os EUA não tinham mais autoridade su-
ficiente para intervir nos países árabes da OPEP 
e restaurar as condições necessárias ao forne-
cimento energético barato.

Em suma, as condições para a crise 
estavam postas, e esta veio com o Primeiro 
Choque do Petróleo em 1973. A compressão 
dos lucros e a redução do crescimento se es-
tenderam até o final da década, e um quadro 
de estagflação marcou vários dos países desen-
volvidos, com destaque para os EUA. Não obs-
tante, lembra Lipietz (1988), a espiral recessiva 
foi evitada, em um primeiro momento, graças 
à existência de mecanismos que mantiveram 
o poder aquisitivo global (como a renda per-
manente dos trabalhadores desempregados, 
fornecida pelo Estado) e crédito para o inves-
timento. A recessão veio no final da década de 
70 com o Segundo Choque e a elevação dos 
juros dos EUA.   

Foi nesse contexto que uma nova or-
dem econômica e política pôde ganhar forças 
para suplantar o quadro institucional e ideoló-
gico fordista.

5- CONCLUSÃO

Neste artigo, buscou-se fazer uma 
breve sumarização das ideias centrais da Esco-
la Francesa da Regulação, destacando suas di-
ferenças em relação a outras teorias, e também 
o tratamento endógeno dado à crise. A crise, 
que pode ter natureza diversa, é passível de 
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ser entendida também como parte do modo de 
regulação em seu momento contraditório, em 
que as bases do regime de acumulação apre-
sentam potencial de erosão. Assim, torna-se 
ela um objeto particular de análise.

Essa abordagem se assenta sobre o 
estudo minucioso das transformações das con-
dições de produção e do estudo das condições 
de reprodução do trabalho assalariado, além do 
estudo sobre as formas institucionais que mol-
dam e condicionam o comportamento individual 
e as relações sociais (LIPIETZ, 1988; BOYER, 
1990). Com isso, tendo o estudo da história 
como pilar central, apresenta um potencial 
muito grande, e com baixo nível de abstração, 
para compreender e interpretar as dinâmicas 
de transformação das economias capitalistas.

Esse potencial é constatado na análi-
se feita sobre o fordismo e sua crise. Enquanto 
a teoria convencional, desprovida de instru-
mental analítico que incorpore a possibilidade 
de crise, explica-a a como um fenômeno exó-
geno, a abordagem regulacionista possibilita 
um entendimento complexo do problema. Esse 
entendimento possibilita, entre outras coisas, 
a reflexão mais fundamentada sobre o sentido 
mesmo para o qual as transformações do modo 
de regulação e do regime de acumulação capi-
talista apontaram e apontam.

Nesse sentido, entende-se que a Teo-
ria da Regulação é de grande originalidade e 
relevância para o momento presente. Diante de 
um cenário renovado de crise no pensamento 
econômico após a crise de 2008, e das incerte-
zas quanto aos rumos do capitalismo mundial, 
é de grande utilidade uma abordagem que pos-
sa antever as possíveis transformações nas for-
mas de regulação e nos regimes de acumula-
ção. Essa compreensão possibilita, entre outras 
coisas, a fundamentação mesma da ação sobre 
os processos sociais de modo a tentar adequá-
-los aos rumos socialmente mais desejáveis.
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